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AQUISICAO DE PRODUTOR RURAL PESSOA FISICA -
SUBRROGACAO - CONTRIBUICOES PREVIDENCIARIAS
INCIDENTES SOBRE A RECEITA DA COMERCIALIZACAO DE SUA
PRODUCAO. CONTRIBUICAO TERCEIROS - SENAR

A responsabilidade atribuida a pessoa juridica adquirente, consumidora ou
consignataria e ainda a cooperativa ndo estd prevista apenas no §5° do
Decreto n°® 566/1992, mas também no inciso 111, do art. 30, da Lei n°® 8.212/91
cuja regulamentacdo se deu por meio do Decreto n°® 3.048/99, cumprindo-se
assim o principio da legalidade previsto no art. 128 do CTN.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em conhecer

do Recurso Especial e, no mérito, em negar-lhe provimento.

(assinado digitalmente)

Maria Helena Cotta Cardozo - Presidente em exercicio

(assinado digitalmente)

Rita Eliza Reis da Costa Bacchieri - Relatora
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 Período de apuração: 01/02/2001 a 31/12/2001
 AQUISIÇÃO DE PRODUTOR RURAL PESSOA FÍSICA - SUBRROGAÇÃO - CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS INCIDENTES SOBRE A RECEITA DA COMERCIALIZAÇÃO DE SUA PRODUÇÃO. CONTRIBUIÇÃO TERCEIROS - SENAR
 A responsabilidade atribuída à pessoa jurídica adquirente, consumidora ou consignatária e ainda à cooperativa não está prevista apenas no §5º do Decreto nº 566/1992, mas também no inciso III, do art. 30, da Lei nº 8.212/91 cuja regulamentação se deu por meio do Decreto nº 3.048/99, cumprindo-se assim o princípio da legalidade previsto no art. 128 do CTN.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em conhecer do Recurso Especial e, no mérito, em negar-lhe provimento.
 
 (assinado digitalmente)
 Maria Helena Cotta Cardozo - Presidente em exercício
 
 (assinado digitalmente)
 Rita Eliza Reis da Costa Bacchieri - Relatora
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros Mário Pereira de Pinho Filho, Patrícia da Silva, Pedro Paulo Pereira Barbosa, Ana Paula Fernandes, Miriam Denise Xavier (suplente convocada), Ana Cecília Lustosa da Cruz, Rita Eliza Reis da Costa Bacchieri, Maria Helena Cotta Cardozo.
 
  Trata-se Auto de Infração (Debcad 35.442.505-6) para cobrança de contribuições sociais devidas pelos produtores rurais pessoas físicas à Seguridade Social e aos Terceiros � SENAR incidentes sobre o valor da receita bruta proveniente da comercialização da produção rural (bovinos), nas quais a empresa adquirente pessoa jurídica fica subrogada, nos termos do art. 30, inciso IV, da Lei n° 8.212/91, com a redação da Lei n° 8.540/92 e Lei nº 9.528/97, abrangendo o período de 02/2001 a 12/2001.
Após o trâmite processual, a 3ª Câmara / 1ª Turma Ordinária manteve em parte o lançamento. O decisão foi assim registrada:
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos: (a) conhecer parcialmente do recurso voluntário, unicamente quanto: (a.1) à prejudicial de sobrestamento; (a.2) às preliminares de nulidade e, quanto ao mérito, às questões envolvendo: (a.3) a contribuição para o Senar, (a.4) a contribuição social do empregador rural pessoa física, instituída pela Lei 10.256/2001 (períodos de apuração 11/2001 e 12/2001) e (a.5) a incidência de multa de mora e juros para, na parte conhecida; (b) denegar o pedido de sobrestamento do feito; (c) rejeitar as preliminares, e, no mérito, (d) não reconhecer a decadência ou a prescrição do crédito tributário e (e) dar parcial provimento ao recurso voluntário, para excluir do lançamento a multa de ofício dos períodos de apuração 02/2001 a 10/2001.
Fazenda Nacional e Contribuinte apresentaram Embargos de Declaração que foram rejeitados nos termos dos despachos de fls. 452/457 e 501/507.
Recurso Especial interposto pelo Contribuinte ao qual foi dado parcial seguimento, decisão confirmada pelo despacho de fls. 678/692 que rejeitou o recurso de Agravo apresentado. Com base no acórdão paradigma nº 2803-003.319, é devolvida a este Colegiado a discussão acerca da "responsabilidade tributária por substituição relacionada á contribuição ao SENAR". Defende a recorrente que a responsabilidade tributária se deu indevidamente por meio do Decreto 566/92, quando deveria ter sido instituída por meio de lei, conforme previsto no art. 128 do CTN.
A Fazenda Nacional apresentou contrarrazões pugnando pela manutenção do acórdão.
É o relatório.

 Conselheira Rita Eliza Reis da Costa Bacchieri - Relatora
Os recurso preenche os requisitos de admissibilidade razão pela qual dele conheço.
Conforme destacado no relatório, a matéria objeto de recurso cinge-se a discussão acerca da responsabilidade tributária atribuída ao adquirente, pessoa jurídica, de produção rural pelo recolhimento da contribuição devida pelo produtor ao SENAR, nos termos do Decreto nº 566/92. 
Vale destacar que os demais temas debatidos ao longo do processo, inclusive aqueles que versavam sobre a ilegitimidade do Contribuinte em razão da inconstitucionalidade do inciso IV da Lei nº 8.212/91 e sobre exigência de créditos relativo a período anterior a vigência da Lei nº 10.256/2001, foram enfrentados pela turma a quo, tendo sido negado seguimento ao recurso especial interposto quanto a essas partes. Assim, embora tenha o entendimento pessoal de que por meio do RE 363.852/MG o Supremo Tribunal Federal declarou a inconstitucionalidade do citado inciso IV da Lei nº 8.212/9, fato é que esse ponto não está mais em discussão.
Neste cenário e analisando as razões do recuso, deve o presente julgamento se fixar na discussão acerca da ausência de lei em sentido formal que atribuía ao Contribuinte a responsabilidade pelo pagamento da contribuição devida pelo produtor rural.
Este ponto já foi, por diversas vezes, submetido a apreciação desta Câmara Superior. Recentemente, por meio do acórdão nº 9202-007.280, cujo lançamento envolvia o mesmo contribuinte, o Colegiado, por unanimidade, entendeu pela legalidade da cobrança pois as contribuições para terceiros se sujeitam aos mesmos prazos, condições, sanções e privilégios das contribuições estabelecidas pela Lei nº 8.212/1991 e das contribuições instituídas a título de substituição.
A Conselheira Relatora, Elaine Cristina Monteiro e Silva Vieira, após discorrer acerca das decisões proferidas pela Supremo Tribunal Federal e sobre seu entendimento acerca da abrangência da inconstitucionalidade declarada - inclusive para afastar a exigência das contribuições relativas a fatos geradores anteriores a vigência da Lei nº 10.256/2001 - concluiu seu voto da seguinte forma:
Ademais a obrigação legal de arrecadar as contribuições descritas no art. 25 não encontra respaldo apenas no art. 30, IV da lei 8212/91, mas também na obrigação legal esculpida no inciso III do mesmo artigo: �III - a empresa adquirente, consumidora ou consignatária ou a cooperativa são obrigadas a recolher a contribuição de que trata o art. 25, até o dia 2 do mês subsequente ao da operação de venda ou consignação da produção, independentemente de estas operações terem sido realizadas diretamente com o produtor ou com intermediário pessoa física, na forma estabelecida em regulamento; (Redação dada pela Lei 9.528/97) (grifos nossos) 
Quanto a utilização do inciso III do art. 30 da lei 8212/91, como fundamento para legitimação da sistemática de adoção da subrrogação, destacamos, que esse critério só precisa ser utilizado, caso se entendesse que realmente o art. 30, IV da lei 8212/91, tivesse sido declarado inconstitucional no RE 363.852, fato, que no meu entender restou superado, pelos argumentos trazidos anteriormente no presente voto. 
Conforme destacado no trecho do inciso III, a lei remeteu a regulamento a instituição da sistemática, para que a empresa adquirente promova o recolhimento da contribuição prevista no art. 25 da lei 8212/91. 
Na função de regulamentar não apenas o inciso III, mas inúmeros outros pontos da lei 8212/91, foi editado o Decreto nº 3.048/1999, aprovando o Regulamento da Previdência Social, ainda hoje em vigor, cujos artigos 200, 200-A e 216 instituíram a obrigação acessória da empresa adquirente, consumidora, consignatária ou da cooperativa, na condição de sub-rogada, a arrecadar, mediante desconto e a recolher as contribuições sociais incidentes sobre a receita bruta oriunda da comercialização da produção devidas pelo produtor rural pessoa física e pelo segurado especial. Senão vejamos:
Regulamento da Previdência Social, aprovado pelo Dec. nº 3.048/99 
Art. 200. A contribuição do empregador rural pessoa física, em substituição à contribuição de que tratam o inciso I do art. 201 e o art. 202, e a do segurado especial, incidente sobre a receita bruta da comercialização da produção rural, é de: (Redação dada pelo Decreto nº 4.032, de 2001)
I- dois por cento para a seguridade social; e 
II- zero vírgula um por cento para o financiamento dos benefícios concedidos em razão do grau de incidência de incapacidade laborativa decorrente dos riscos ambientais do trabalho.
(...)
§4º Considera-se receita bruta o valor recebido ou creditado pela comercialização da produção, assim entendida a operação de venda ou consignação.
§5º Integram a produção, para os efeitos dos incisos I e II do caput, os produtos de origem animal ou vegetal, em estado natural ou submetidos a processos de beneficiamento ou industrialização rudimentar, assim compreendidos, entre outros, os processos de lavagem, limpeza, descaroçamento, pilagem, descascamento, lenhamento, pasteurização, resfriamento, secagem, socagem, fermentação, embalagem, cristalização, fundição, carvoejamento, cozimento, destilação, moagem e torrefação, bem como os subprodutos e os resíduos obtidos através desses processos.
(...)
§7º A contribuição de que trata este artigo será recolhida:
I- Pela empresa adquirente, consumidora ou consignatária ou a cooperativa, que ficam sub-rogadas no cumprimento das obrigações do produtor rural pessoa física de que trata a alínea "a" do inciso V do caput do art. 9º e do segurado especial, independentemente de as operações de venda ou consignação terem sido realizadas diretamente com estes ou com intermediário pessoa física, exceto nos casos do inciso III; (grifos nossos) 
II- pela pessoa física não produtor rural, que fica sub-rogada no cumprimento das obrigações do produtor rural pessoa física de que trata a alínea "a" do inciso V do caput do art. 9º e do segurado especial, quando adquire produção para venda, no varejo, a consumidor pessoa física; ou 
III- pela pessoa física de que trata alínea "a" do inciso V do caput do art. 9º e pelo segurado especial, caso comercializem sua produção com adquirente domiciliado no exterior, diretamente, no varejo, a consumidor pessoa física, a outro produtor rural pessoa física ou a outro segurado especial.
§8º O produtor rural pessoa física continua obrigado a arrecadar e recolher ao Instituto Nacional do Seguro Social a contribuição do segurado empregado e do trabalhador avulso a seu serviço, descontando-a da respectiva remuneração, nos mesmos prazos e segundo as mesmas normas aplicadas às empresas em geral.

Art. 200-A. Equipara-se ao empregador rural pessoa física o consórcio simplificado de produtores rurais, formado pela união de produtores rurais pessoas físicas, que outorgar a um deles poderes para contratar, gerir e demitir trabalhadores rurais, na condição de empregados, para prestação de serviços, exclusivamente, aos seus integrantes, mediante documento registrado em cartório de títulos e documentos. (Incluído pelo Decreto nº 4.032/2001)
§1º O documento de que trata o caput deverá conter a identificação de cada produtor, seu endereço pessoal e o de sua propriedade rural, bem como o respectivo registro no Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária ou informações relativas à parceria, arrendamento ou equivalente e à matrícula no INSS de cada um dos produtores rurais. (Incluído pelo Decreto nº 4.032/2001)
§2º O consórcio deverá ser matriculado no INSS, na forma por este estabelecida, em nome do empregador a quem hajam sido outorgados os mencionados poderes.(Incluído pelo Decreto nº 4.032/2001)
Art. 200-B. As contribuições de que tratam o inciso I do art. 201 e o art. 202, bem como a devida ao Serviço Nacional Rural, são substituídas, em relação à remuneração paga, devida ou creditada ao trabalhador rural contratado pelo consórcio simplificado de produtores rurais de que trata o art. 200-A, pela contribuição dos respectivos produtores rurais. (Incluído pelo Decreto nº 4.032/2001)

Art. 216. A arrecadação e o recolhimento das contribuições e de outras importâncias devidas à seguridade social, observado o que a respeito dispuserem o Instituto Nacional do Seguro Social e a Secretaria da Receita Federal, obedecem às seguintes normas gerais:
I - A empresa é obrigada a:
(...)
III- a empresa adquirente, consumidora ou consignatária ou a cooperativa são obrigadas a recolher a contribuição de que trata o art. 200 no prazo referido na alínea "b" do inciso I, no mês subsequente ao da operação de venda ou consignação da produção rural, independentemente de estas operações terem sido realizadas diretamente com o produtor ou com o intermediário pessoa física; (grifos nossos) 
IV- o produtor rural pessoa física e o segurado especial são obrigados a recolher a contribuição de que trata o art. 200 no prazo referido na alínea "b" do inciso I, no mês subsequente ao da operação de venda, caso comercializem a sua produção com adquirente domiciliado no exterior, diretamente, no varejo, a consumidor pessoa física, a outro produtor rural pessoa física ou a outro segurado especial;
V- o produtor rural pessoa física é obrigado a recolher a contribuição de que trata o inciso II do caput do art. 201 no prazo referido na alínea "b" do inciso I; (Revogado pelo Decreto nº 3.452/2000)
(...)
§5º O desconto da contribuição e da consignação legalmente determinado sempre se presumirá feito, oportuna e regularmente, pela empresa, pelo empregador doméstico, pelo adquirente, consignatário e cooperativa a isso obrigados, não lhes sendo lícito alegarem qualquer omissão para se eximirem do recolhimento, ficando os mesmos diretamente responsáveis pelas importâncias que deixarem de descontar ou tiverem descontado em desacordo com este Regulamento.
Vale destacar que no presente caso, além da menção expressa ao art. 30, inciso IV da Lei nº 8.212/91 - que poderia suscitar discussões não fosse a limitação do conteúdo da peça recursal, o lançamento também faz menção ao art. 216. incisos III e IV e §5º do Decreto nº 3.048/99 (e-fls. 40), o qual regulamentando a previsão legal do também inciso III do art; 30 da Lei nº 8.212/91, e sobre o qual não há discussão acerca da sua validade, prevê expressamente a responsabilidade do adquirente pelo recolhimento da contribuição devida pelo produtor rural - seja na redação anterior ou na redação atual do citado Regulamento da Previdência Social.
Neste cenário, considerando que, como dito, as contribuições para terceiros se sujeitam aos mesmos prazos, condições, sanções e privilégios das contribuições estabelecidas pela Lei nº 8.212/1991, ao contrário do alegado pela Recorrente, a responsabilidade atribuída à pessoa jurídica adquirente, consumidora ou consignatária e ainda à cooperativa não está prevista apenas no §5º do Decreto nº 566/1992, mas também no inciso III, do art. 30, da Lei nº 8.212/91 cuja regulamentação se deu por meio do Decreto nº 3.048/99, cumprindo-se assim o princípio da legalidade previsto no art. 128 do CTN.
Diante do exposto, nego provimento ao recurso.

(assinado digitalmente)
Rita Eliza Reis da Costa Bacchieri
  



Participaram do presente julgamento os Conselheiros Mério Pereira de Pinho
Filho, Patricia da Silva, Pedro Paulo Pereira Barbosa, Ana Paula Fernandes, Miriam Denise
Xavier (suplente convocada), Ana Cecilia Lustosa da Cruz, Rita Eliza Reis da Costa Bacchieri,
Maria Helena Cotta Cardozo.

Relatorio

Trata-se Auto de Infragdo (Debcad 35.442.505-6) para cobranga de
contribui¢des sociais devidas pelos produtores rurais pessoas fisicas a Seguridade Social e aos
Terceiros — SENAR incidentes sobre o valor da receita bruta proveniente da comercializagao
da produ¢do rural (bovinos), nas quais a empresa adquirente pessoa juridica fica subrogada,
nos termos do art. 30, inciso IV, da Lei n® 8.212/91, com a redacao da Lei n® 8.540/92 ¢ Lei n°
9.528/97, abrangendo o periodo de 02/2001 a 12/2001.

Apos o tramite processual, a 3* Camara / 1* Turma Ordindria manteve em
parte o lancamento. O decisdo foi assim registrada:

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, acordam os
membros do colegiado, por unanimidade de votos: (a) conhecer
parcialmente do recurso voluntdrio, unicamente quanto: (a.1) a
prejudicial de sobrestamento,; (a.2) as preliminares de nulidade
e, quanto ao mérito, as questoes envolvendo: (a.3) a
contribuicdo para o Senar, (a.4) a contribui¢do social do
empregador rural pessoa fisica, instituida pela Lei 10.256/2001
(periodos de apuracdo 11/2001 e 12/2001) e (a.5) a incidéncia
de multa de mora e juros para, na parte conhecida, (b) denegar
o pedido de sobrestamento do feito, (c) rejeitar as preliminares,
e, no meérito, (d) ndo reconhecer a decadéncia ou a prescri¢do
do crédito tributario e (e) dar parcial provimento ao recurso
voluntario, para excluir do lancamento a multa de oficio dos
periodos de apuragdo 02/2001 a 10/2001.

Fazenda Nacional e Contribuinte apresentaram Embargos de Declaracdo que
foram rejeitados nos termos dos despachos de fls. 452/457 e 501/507.

Recurso Especial interposto pelo Contribuinte ao qual foi dado parcial
seguimento, decisdo confirmada pelo despacho de fls. 678/692 que rejeitou o recurso de
Agravo apresentado. Com base no acorddo paradigma n°® 2803-003.319, ¢ devolvida a este
Colegiado a discussdo acerca da "responsabilidade tributiria por substituicdo relacionada &
contribuicio a0 SENAR". Defende a recorrente que a responsabilidade tributaria se deu
indevidamente por meio do Decreto 566/92, quando deveria ter sido instituida por meio de lei,
conforme previsto no art. 128 do CTN.

A Fazenda Nacional apresentou contrarrazoes pugnando pela manutencao do
acordao.

E o relatério.

Voto
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Conselheira Rita Eliza Reis da Costa Bacchieri - Relatora

Os recurso preenche os requisitos de admissibilidade razdo pela qual dele
conhego.

Conforme destacado no relatério, a matéria objeto de recurso cinge-se a
discussdo acerca da responsabilidade tributaria atribuida ao adquirente, pessoa juridica, de
producdo rural pelo recolhimento da contribui¢do devida pelo produtor ao SENAR, nos termos
do Decreto n° 566/92.

Vale destacar que os demais temas debatidos ao longo do processo, inclusive
aqueles que versavam sobre a ilegitimidade do Contribuinte em razao da inconstitucionalidade
do inciso IV da Lei n® 8.212/91 e sobre exigéncia de créditos relativo a periodo anterior a
vigéncia da Lei n® 10.256/2001, foram enfrentados pela turma a quo, tendo sido negado
seguimento ao recurso especial interposto quanto a essas partes. Assim, embora tenha o
entendimento pessoal de que por meio do RE 363.852/MG o Supremo Tribunal Federal
declarou a inconstitucionalidade do citado inciso IV da Lei n°® 8.212/9, fato ¢ que esse ponto
ndo estd mais em discussao.

Neste cenario e analisando as razdes do recuso, deve o presente julgamento
se fixar na discussdo acerca da auséncia de lei em sentido formal que atribuia ao Contribuinte a
responsabilidade pelo pagamento da contribuicdo devida pelo produtor rural.

Este ponto ja foi, por diversas vezes, submetido a apreciagdo desta Camara
Superior. Recentemente, por meio do acordao n°® 9202-007.280, cujo lancamento envolvia o
mesmo contribuinte, o Colegiado, por unanimidade, entendeu pela legalidade da cobranga pois
as contribuigdes para terceiros se sujeitam aos mesmos prazos, condi¢des, sangdes € privilégios
das contribui¢des estabelecidas pela Lei n® 8.212/1991 e das contribui¢des instituidas a titulo
de substituicao.

A Conselheira Relatora, Elaine Cristina Monteiro e Silva Vieira, apods
discorrer acerca das decisdes proferidas pela Supremo Tribunal Federal e sobre seu
entendimento acerca da abrangéncia da inconstitucionalidade declarada - inclusive para afastar
a exigéncia das contribuicdes relativas a fatos geradores anteriores a vigéncia da Lei n°
10.256/2001 - concluiu seu voto da seguinte forma:

Ademais a obrigacdo legal de arrecadar as contribui¢oes
descritas no art. 25 ndo encontra respaldo apenas no art. 30, IV
da lei 8212/91, mas também na obrigacdo legal esculpida no
inciso Il do mesmo artigo: “Ill - a empresa adquirente,
consumidora ou consignatdria ou a cooperativa sdo obrigadas a
recolher a contribui¢do de que trata o art. 25, até o dia 2 do més
subsequente ao da opera¢do de venda ou consigna¢do da
produgdo, independentemente de estas operagoes terem sido
realizadas diretamente com o produtor ou com intermediario
pessoa fisica, na forma estabelecida em regulamento, (Redagdo
dada pela Lei 9.528/97) (grifos nossos)

Quanto a utilizagcdo do inciso Il do art. 30 da lei 8212/91, como
fundamento para legitimacdo da sistematica de adogdo da
subrrogacdo, destacamos, que esse critério sO precisa ser
utilizado, caso se entendesse que realmente o art. 30, IV da lei



8212/91, tivesse sido declarado inconstitucional no RE 363.852,
fato, que no meu entender restou superado, pelos argumentos
trazidos anteriormente no presente voto.

Conforme _destacado no trecho do inciso IlIl, a lei remeteu a
regulamento a_instituicdo da_sistemdtica, para _que a_empresd

adquirente promova o recolhimento da contribuicdo prevista no
art. 25 da lei 8212/91.

Na funcdo de regulamentar ndo apenas o inciso Ill, mas
inumeros _outros _pontos da lei 8212/91, foi editado o
Decreto n° 3.048/1999, aprovando o Regulamento da
Previdéncia Social, ainda hoje em vigor, cujos artigos 200,
200-4 e 216 instituiram a obrigacdo acessoria da empresa
adquirente, consumidora, consignataria ou da cooperativa,
na__condicdo de sub-rogada, a arrecadar, mediante
desconto e a recolher as contribuicoes sociais incidentes
sobre a receita bruta oriunda da comercializacdo da
producdo devidas pelo produtor rural pessoa fisica e pelo
segurado especial. Sendo vejamos.:

Regulamento da Previdéncia Social, aprovado pelo Dec. n’
3.048/99

Art. 200. A contribuig¢do do empregador rural pessoa fisica,
em substituicdo a contribui¢do de que tratam o inciso I do
art. 201 e o art. 202, e a do segurado especial, incidente

sobre a receita bruta da comercializa¢do da produgdo rural,
é de: (Redagdo dada pelo Decreto n°4.032, de 2001)

1I- dois por cento para a seguridade social; e

1I- zero virgula um por cento para o financiamento dos
beneficios concedidos em razdo do grau de incidéncia de
incapacidade laborativa decorrente dos riscos ambientais do
trabalho.

()

$4° Considera-se receita bruta o valor recebido ou creditado
pela comercializagdo da produgdo, assim entendida a
operagdo de venda ou consignagao.

$5° Integram a produgdo, para os efeitos dos incisos I e Il do
caput, os produtos de origem animal ou vegetal, em estado
natural ou submetidos a processos de beneficiamento ou
industrializacdo rudimentar, assim compreendidos, entre
outros, os processos de lavagem, limpeza, descarogcamento,
pilagem,  descascamento, lenhamento,  pasteurizagdo,
resfriamento, secagem, socagem, fermenta¢do, embalagem,
cristalizacado, fundigdo, carvoejamento, cozimento,
destilagdo, moagem e torrefagdo, bem como os subprodutos e
os residuos obtidos através desses processos.

()

§7° A contribuicdo de que trata este artigo serd recolhida:
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I- Pela empresa_adquirente, consumidora ou_consignatdria
ou_a_cooperativa, que ficam_sub-rogadas no cumprimento
das obrigacoes do produtor rural pessoa fisica de que trata
a _alinea "a" do inciso V do caput do art. 9° e do segurado
especial, independentemente de as operacoes de venda ou
consignacdo terem sido realizadas diretamente com estes ou
com_intermedidrio pessoa fisica, exceto nos casos do inciso
II; (grifos nossos)

1I- pela pessoa fisica ndo produtor rural, que fica sub-rogada
no cumprimento das obrigacées do produtor rural pessoa
fisica de que trata a alinea "a" do inciso V do caput do art. 9°
e do segurado especial, quando adquire produg¢do para
venda, no varejo, a consumidor pessoa fisica, ou

1I- pela pessoa fisica de que trata alinea "a" do inciso V do
caput do art. 9° e pelo segurado especial, caso comercializem
sua produgcdo com adquirente domiciliado no exterior,
diretamente, no varejo, a consumidor pessoa fisica, a outro
produtor rural pessoa fisica ou a outro segurado especial.

$8° O produtor rural pessoa fisica continua obrigado a
arrecadar e recolher ao Instituto Nacional do Seguro Social
a contribui¢do do segurado empregado e do trabalhador
avulso a seu servico, descontando-a da respectiva
remuneragdo, nOS mesmos prazos e segundo as mesmas
normas aplicadas as empresas em geral.

Art. 200-A. Equipara-se ao empregador rural pessoa fisica o
consorcio simplificado de produtores rurais, formado pela
unido de produtores rurais pessoas fisicas, que outorgar a
um deles poderes para contratar, gerir e demitir
trabalhadores rurais, na condi¢do de empregados, para
prestacdo de servigos, exclusivamente, aos seus integrantes,
mediante documento registrado em cartorio de titulos e
documentos. (Incluido pelo Decreto n°4.032/2001)

$1° O documento de que trata o caput deverd conter a
identifica¢do de cada produtor, seu enderego pessoal e o de
sua propriedade rural, bem como o respectivo registro no
Instituto Nacional de Colonizagdo e Reforma Agrdria ou
informagoes relativas a parceria, arrendamento ou
equivalente e a matricula no INSS de cada um dos
produtores rurais. (Incluido pelo Decreto n°4.032/2001)

$2° O consorcio devera ser matriculado no INSS, na forma
por este estabelecida, em nome do empregador a quem
hajam sido outorgados os mencionados poderes.(Incluido
pelo Decreto n°4.032/2001)

Art. 200-B. As contribuicoes de que tratam o inciso I do art.
201 e o art. 202, bem como a devida ao Servico Nacional
Rural, sdo substituidas, em relagdo a remuneragcdo paga,
devida ou creditada ao trabalhador rural contratado pelo
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consorcio simplificado de produtores rurais de que trata o
art. 200-A4, pela contribuicdo dos respectivos produtores
rurais. (Incluido pelo Decreto n°4.032/2001)

Art. 216. A arrecadacdo e o recolhimento das contribuicdes e
de outras importancias _devidas a seguridade social,
observado o que a respeito dispuserem o Instituto Nacional
do Seguro Social e a Secretaria da Receita Federal,
obedecem as seguintes normas gerais:

I - A empresa é obrigada a:

()

IIl- a empresa_adquirente, consumidora ou consignatdria
ou_a cooperativa sdo obrigadas a recolher a contribuicdo de
que trata o _art. 200 no prazo referido na alinea "b" do
inciso I, no més subsequente ao da operacio de venda ou
consignacdo da producdo rural,_independentemente de estas
operacoes terem sido realizadas diretamente com o produtor
ou com o intermedidrio pessoa fisica, (grifos nossos)

1V- o produtor rural pessoa fisica e o segurado especial sdo
obrigados a recolher a contribui¢do de que trata o art. 200
no prazo referido na alinea "b" do inciso I, no més
subsequente ao da operagdo de venda, caso comercializem a
sua produgcdo com adquirente domiciliado no exterior,
diretamente, no varejo, a consumidor pessoa fisica, a outro
produtor rural pessoa fisica ou a outro segurado especial,;

V- o produtor rural pessoa fisica é obrigado a recolher a
contribuicdo de que trata o inciso Il do caput do art. 201 no
prazo referido na alinea "b" do inciso I; (Revogado pelo
Decreto n°3.452/2000)

()

$5° 0 desconto da contribuicdo e da consignacdo legalmente
determinado sempre se presumird feito, oportuna e
regularmente, pela empresa, pelo empregador doméstico,
pelo adquirente, consignatdrio e cooperativa a _ isso
obrigados, ndo lhes sendo licito alegarem qualquer omissdo
para se eximirem do recolhimento, ficando os mesmos
diretamente responsdveis pelas importdncias que deixarem
de descontar ou tiverem descontado em desacordo com este

Regulamento.

Vale destacar que no presente caso, além da mencdo expressa ao art. 30,
inciso IV da Lei n® 8.212/91 - que poderia suscitar discussdes ndo fosse a limitacdo do
conteudo da peca recursal, o lancamento também faz mencdo ao art. 216. incisos Il e IV e §5°
do Decreto n® 3.048/99 (e-fls. 40), o qual regulamentando a previsao legal do também inciso II1
do art; 30 da Lei n° 8.212/91, e sobre o qual ndo ha discussdo acerca da sua validade, prevé
expressamente a responsabilidade do adquirente pelo recolhimento da contribui¢do devida pelo
produtor rural - seja na redagdo anterior ou na redacao atual do citado Regulamento da
Previdéncia Social.
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Neste cendrio, considerando que, como dito, as contribui¢des para terceiros
se sujeitam aos mesmos prazos, condigdes, sangdes e privilégios das contribuicdes
estabelecidas pela Lei n° 8.212/1991, ao contrdrio do alegado pela Recorrente, a
responsabilidade atribuida a pessoa juridica adquirente, consumidora ou consignataria e ainda a
cooperativa ndo esta prevista apenas no §5° do Decreto n® 566/1992, mas também no inciso 111,
do art. 30, da Lei n® 8.212/91 cuja regulamentagdo se deu por meio do Decreto n°® 3.048/99,
cumprindo-se assim o principio da legalidade previsto no art. 128 do CTN.

Diante do exposto, nego provimento ao recurso.

(assinado digitalmente)

Rita Eliza Reis da Costa Bacchieri



